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Resumo: Este artigo tem por objetivo analisar a produção legislativa 

do Congresso Nacional sobre agências reguladoras federais nos últimos 

vinte anos. O artigo analisa as estratégias com as quais o Poder Legislativo 

busca intervir na estrutura, organização e funcionamento dessas agências. 

Apresenta, além disso, os fatores políticos e conjunturais que influenciam 

essa produção. Para tanto, foram selecionadas 689 proposições legislativas 

atualmente em trâmite ou que já tramitaram pela Câmara dos Deputados 

desde que a primeira agência reguladora foi criada em 1996. Essas inicia-

tivas foram analisadas qualitativa e quantitativamente no que diz respeito 

ao seu objeto e às suas condicionantes político-conjunturais. Com este 

estudo descritivo-exploratório sobre a atuação do Congresso Nacional 

na estruturação das agências reguladoras, espera-se lançar as bases para a 

construção de uma agenda de pesquisa ainda pouco desenvolvida no Brasil.

Palavras-chave: Produção legislativa. Congresso Nacional. Agências 

reguladoras.

Congress’ legislative production on regulatory agencies

Abstract: This article aims to analyze the Congress’ legislative production 

on regulatory agencies over the past twenty years. The article analyses 

the strategies used by the legislative power to intervene in the structure, 

organization and operation of the federal regulatory agencies. It explores, 

additionally, the political and contextual factors that may influence this 

production. For this analysis, it looks into the 689 bills introduced in the 

Chamber of Deputies on this topic since the first regulatory agency was 

created in 1996. The authors analyze qualitatively and quantitatively the 

objects and the political and conjunctural determinants of these bills 
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and expect that this descriptive and exploratory study on the behavior 

of Congress in structuring regulatory agencies will help strengthen a 

research agenda that remains underdeveloped in Brazil.

Keywords: Legislative production. National Congress. Regulatory agencies.

Introdução

As agências reguladoras são entidades da Administração Pública 

indireta que ingressaram no cenário brasileiro no contexto da reforma 

do Estado empreendida ao longo dos anos 1990. Embasando-se num 

modelo de Estado pluricêntrico e na possível distinção entre políticas de 

Estado e de governo, às agências reguladoras foram outorgados poderes 

de normatização e fiscalização sobre setores variados da economia. No 

âmbito federal, foram criadas agências para regular o comportamento de 

agentes econômicos inseridos em setores variados como infraestrutura, 

gestão de recursos naturais, produção audiovisual, planos de saúde e 

vigilância sanitária.

Em pouco mais de vinte anos da instituição da primeira agência 

reguladora no Brasil,1 construiu-se um ambiente regulatório2 no qual as 

agências federais assumiram papel de destaque. Ao longo desses anos, 

inclusive, elas editaram atos normativos em número superior ao das 

leis editadas pelo Congresso Nacional.3 A produção dessas normas é 

acompanhada da realização de milhares de audiências e consultas pú-

blicas,4 garantindo-se à população o direito de participar do processo de 

sua elaboração. As agências também conduzem processos licitatórios e 

celebram contratos de concessão dos serviços por elas regulados, além 

de fiscalizar a sua execução, apurar infrações, impor sanções e mediar 

conflitos entre agentes regulados e usuários/consumidores.

1 A Aneel foi a primeira agência instituída no País, por meio da edição da Lei no 9.427/1996 
(BRASIL, [2018b]).

2 Um ambiente regulatório é constituído por uma pluralidade de regras e um conjunto 
de instituições encarregadas de implementá-las. A expressão “ambiente” ou “espaço” foi 
adotada metaforicamente por Hancher e Moran (1998) para dar ênfase às organizações 
que ocupam o ambiente regulatório e disputam, portanto, posições centrais nesse espaço.

3 Nos últimos vinte anos, a Anatel e a Aneel produziram, sozinhas, 1.523 atos nor-
mativos, número contabilizado manualmente com base nas informações disponíveis em 
Resoluções… ([200-]) e Biblioteca… ([200-]).

4 Até a presente data, tem-se registro da realização de 5.140 audiências/consultas 
públicas realizadas pelas agências reguladoras federais, número obtido por contagem 
manual em seus sites.
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Coube ao Congresso Nacional, por meio das 

leis que edita, atribuir autonomia financeira, 

administrativa e decisória às agências regulado-

ras federais. Essas leis introduziram inovações 

que, ao menos inicialmente, visavam propiciar 

maior efetividade à sua atuação. Como se verá, 

a atuação do Congresso é profícua na tentativa 

de discipliná-las e não se restringe a criar as 

agências e definir as regras basilares de sua es-

trutura e funcionamento.

Diversas são as estratégias legislativas das 

quais se vale o Congresso Nacional para interfe-

rir no funcionamento das agências reguladoras 

federais. Tais estratégias oscilam entre ampliar 

e diminuir a autonomia das agências regula-

doras frente aos demais Poderes. O Legislativo 

tem editado, por exemplo, normas que afetam 

a autonomia financeira das agências, ora res-

tringindo-as, ora ampliando-as, bem como 

busca interferir no rol de suas competências, 

ampliando-o, restringindo-o ou modificando-o. 

A estrutura organizacional e os processos de 

tomada de decisão das agências também são 

alvos das tentativas reformadoras do Congresso 

Nacional; a depender da configuração dada à 

sua estrutura e funcionamento, determinada 

agência agirá de forma mais ou menos inde-

pendente dos interesses dos órgãos políticos 

que supervisionam seu trabalho.

Foge aos propósitos deste artigo analisar 

normativamente as estratégias adotadas pelo 

Congresso para fortalecer ou enfraquecer a au-

tonomia organizacional e decisória das agências. 

Tem-se aqui um objetivo mais modesto, porém 

necessário, inclusive para embasar análises nor-

mativas futuras: trata-se da apresentação de 

um diagnóstico que permita conhecer a exten-

são da intervenção do Poder Legislativo nessas 

agências.

Para esse fim, o artigo estrutura-se da se-

guinte forma: na primeira seção, apresenta-se 

a metodologia utilizada para selecionar as pro-

posições legislativas que compõem o presente 

estudo; no item seguinte, descrevem-se as ca-

tegorias construídas pelos autores para classifi-

car e analisar estas proposições legislativas; na 

terceira parte, analisam-se empiricamente as 

proposições legislativas envolvendo agências 

reguladoras que até hoje tramitaram na Câmara 

dos Deputados, convertidas ou não em lei; na 

quarta seção, são apresentadas considerações 

finais sobre os achados de pesquisa.

Espera-se, com este estudo descritivo-explo-

ratório, lançar as bases para a construção de 

uma agenda de pesquisa sobre o tratamento 

conferido pelo Congresso Nacional às agências 

reguladoras no Brasil.

1 A seleção dos dados

A seleção dos projetos de lei analisados neste 

artigo é resultado de uma busca realizada na 

base de dados de proposições legislativas da 

Câmara dos Deputados disponível pública e 

gratuitamente na internet.5 Essa base contém 

todas as modalidades de proposições legislativas6 

atualmente em trâmite ou que já tramitaram 

naquela Casa. Não inclui, portanto, as propo-

sições originárias do Senado cuja tramitação se 

encerrou nesta Casa sem que fossem remetidas 

à Câmara. Estão excluídas, também, as pro-

posições legislativas em trâmite no Senado no 

momento da realização da pesquisa e que ainda 

não tinham sido enviadas para a apreciação da 

Câmara dos Deputados.

As ferramentas de busca da base de dados 

consultada permitem localizar proposições por 

meio de pesquisa livre, com a digitação de pala-

vras-chave. O sistema de pesquisa livre apresenta 

5 Ver base de dados (PESQUISA…, [200-]).
6 Neste artigo, entende-se por proposições legislativas 

as matérias sujeitas à deliberação do Congresso Nacional 
que tenham caráter normativo.
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como resultados proposições legislativas cujas ementas ou indexação 

contenham os termos digitados pelo usuário-pesquisador. Neste tra-

balho, foram utilizadas as seguintes palavras-chave para a seleção das 

proposições legislativas: “Agências reguladoras”, “Regulação”, “Anatel”, 

“Aneel”, “Ancine”, “Anac”, “Antaq”, “ANTT”, “Anvisa”, “ANA”, “ANS”, 

“ANM” e “ANP”.

Observe-se que as ementas (que correspondem à síntese do conteúdo 

da proposição legislativa), bem como a indexação (que apresenta palavras 

ou expressões que resumem este mesmo conteúdo), são elaboradas pelos 

funcionários que alimentam a base de dados da Câmara dos Deputados. 

Desse modo, eventuais projetos legislativos sobre agências reguladoras, 

mas cujo ementário e indexação não façam referência a esse objeto, não 

figuraram como resultado desta pesquisa livre.

A busca por palavras-chave produziu inicialmente um resultado de 

892 proposições,7 caracterizadas pelas seguintes modalidades de atos 

legislativos: Projeto de Decreto Legislativo (PDC)8, Projeto de Lei (PL), 

Projeto de Lei Complementar (PLP)9, Projeto de Medida Provisória 

(MPV)10, Projeto de Lei de Conversão (PLV)11 e Proposta de Emenda 

à Constituição (PEC).12

As proposições legislativas que resultaram dessa pesquisa foram 

lidas na íntegra e classificadas em categorias apresentadas na seção 

seguinte13. A análise do conteúdo e da classificação das proposições 

legislativas com base em categorias permitiu a exclusão adicional de 

203 proposições que fugiam ao escopo do presente artigo. Em virtude 

7 Inicialmente foram identificadas 1.052 proposições, das quais, no entanto, 150 eram 
duplicadas.

8 Decreto Legislativo é um ato normativo de competência exclusiva do Poder Legislativo 
que tem por objetivo tratar das matérias previstas no art. 49 e 62, § 3o, da Constituição da 
República Federativa do Brasil (CRFB) (BRASIL, [2017b]). Para os propósitos da presente 
pesquisa, interessam especialmente os Projetos de Decreto Legislativo (PDCs) que têm 
por objetivo sustar atos normativos do Poder Executivo que exorbitem os limites do poder 
regulamentar ou da delegação legislativa.

9 O PLP deve tratar das matérias previstas no art. 146 da CRFB. Para os propósitos da 
presente pesquisa, interessam especialmente os PLPs que tratam de matéria orçamentária, 
garantindo, restringindo ou ampliando a autonomia financeiro-orçamentária das agências.

10 O MPV, de iniciativa do Poder Executivo, trata de matérias que devem ser aprovadas 
em caráter de urgência e que não se enquadram nas hipóteses previstas no art. 62 da CRFB. 
Para os propósitos deste artigo, interessam especialmente os MPVs que abrem créditos 
extraordinários em favor de agências, criam e modificam estruturas administrativas das 
agências, bem como criam cargos e estruturam planos de carreiras dos servidores das agências.

11 PLV corresponde ao texto de uma Medida Provisória que porventura tenha seu 
conteúdo modificado na Câmara dos Deputados ou no Senado Federal. O PLV, conforme 
prevê o art. 62, § 12, da CRFB, deve ser sancionado pelo presidente da República depois 
de aprovado definitivamente pelo Senado ou pela Câmara.

12 A PEC pode versar sobre qualquer tema, exceto os previstos no art. 60, § 4o (forma 
federativa de Estado, separação de Poderes etc.).

13 Essa etapa contou com o auxílio inestimável dos pesquisadores Vinícius Reis e Ana 
Cardoso. Agradecemos a ambos pelo esforço empreendido em seu trabalho.
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dessas exclusões, chegou-se ao número de 689 proposições legislativas, 

o qual corresponde ao universo de projetos analisados neste trabalho.

Gráfico 1

Tipos de proposições legislativas examinadas
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Fonte: elaborado pelos autores.

2 As estratégias legislativas adotadas pelo Congresso 
Nacional

As proposições legislativas analisadas neste trabalho foram classificadas 

em cinco categorias: “orçamento”, “institucional”, “pessoal”, “controle” e 

“competências/regulação”. A leitura integral das proposições selecionadas 

permitiu a construção dessas cinco categorias, apresentadas a seguir.

2.1 Orçamento

Foram inseridas nessa categoria todas as iniciativas legislativas que im-

pactam diretamente o orçamento das agências reguladoras. A maior parte 

delas visa assegurar ou ampliar a autonomia financeira das agências, livre 

de ingerências e de contingenciamentos realizados por outras entidades 

(item 2.1.1), mas também há alternativas que reduzem essa autonomia, 

impactando negativamente os orçamentos das agências (item 2.1.2).

2.1.1 Iniciativas que favorecem a autonomia financeira das agências

Entre as iniciativas que favorecem a autonomia financeira das agências, 

há aquelas cujo objeto consiste em prover-lhes ou alocar-lhes recursos 
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específicos, para o seu funcionamento e a manutenção das suas atividades. 

Nessa categoria enquadram-se, por exemplo, os projetos que destinam 

os valores de multas e outras fontes de receita do Fundo de Fiscalização 

das Telecomunicações (Fistel) para a Anatel (BRASIL, 2015d); aqueles 

que buscam estabelecer uma gradação no valor da taxa de fiscalização de 

vigilância sanitária destinada a financiar a Anvisa (BRASIL, 2003d); ou 

os projetos que cuidam de prover recursos para a ANP (BRASIL, 2003b). 

Também se enquadram nessa primeira hipótese os diversos projetos que 

abrem créditos extraordinários para os ministérios a que as agências 

reguladoras estão vinculadas, prevendo o posterior repasse parcial ou 

integral (BRASIL, 2005a).

Esses projetos correspondem a reações de congressistas a uma distor-

ção. No projeto inicial de criação das agências reguladoras, a autonomia 

orçamentária e financeira era uma das características mais relevantes. 

As agências seriam autossustentáveis (mediante cobrança de taxas de 

fiscalização, multas, outorgas dos seus regulados) e teriam orçamentos 

independentes dos ministérios aos quais se vinculam.14 A rigor, o próprio 

conceito de entidade independente suporia sua autonomia financeira. 

Acontece que, no âmbito da União, desde o governo de Fernando Henrique 

Cardoso (1o/1/1995-1o/1/2003), o “princípio da unidade orçamentária” tem 

sido interpretado como exigência de que todos os recursos arrecadados 

pela agência voltem para a conta única da União. Assim, ficam depen-

dentes de realocação orçamentária para retornar à agência. Na prática, 

as despesas orçamentárias previstas para custear as agências reguladoras 

somam valores menores que os arrecadados. Na sequência dessa previsão 

inicial já minorada, têm ocorrido ainda sucessivos contingenciamentos 

com o objetivo de cumprir metas de superávit primário (XAVIER, 2011) 

que comprometem o orçamento das agências reguladoras e o desempenho 

das suas atividades.15

Nesse contexto têm sido apresentadas proposições legislativas que 

cuidam especificamente de vedar práticas nocivas à autonomia financeira 

das agências. Uma das estratégias adotadas pelo Congresso Nacional tem 

14 Para um inventário completo dos instrumentos previstos na legislação para garantir 
a independência orçamentária das agências, ver Guerra e Sampaio (2016).

15 Segundo levantamento da entidade Contas Abertas, entre 2010 e 2015, anos do go-
verno de Dilma Rousseff, o orçamento total previsto para as agências era de R$ 57 bilhões. 
No entanto, apenas R$ 19,3 bilhões foram efetivamente liberados e gastos. Em 2016, a 
Aneel havia estimado orçamento de R$ 200 milhões. O governo aprovou a metade: R$ 100 
milhões. Na sequência, dois decretos reduziram ainda mais o valor: primeiro para R$ 90 
milhões e depois para R$ 44 milhões – ou seja, menos de um quarto do valor inicialmente 
proposto pela agência e cerca de um décimo do que a própria agência arrecadara no ano 
anterior. No caso da Aneel, o orçamento foi reestabelecido para R$ 120 milhões; mas, com o 
contingenciamento, as agências precisaram cortar gastos e até mesmo descontinuar serviços 
e atividades essenciais, como a fiscalização dos serviços. Foi o que aconteceu recentemente 
com a Anac, a Anatel e a Aneel (JORDÃO; RIBEIRO, 2016).
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sido estabelecer rubricas orçamentárias próprias 

para as agências reguladoras federais, distintas 

das dos ministérios aos quais estão vinculadas 

(BRASIL, 2016c). Além disso, o Congresso tem 

reagido contrariamente a práticas de contingen-

ciamento de dotações das agências reguladoras 

(BRASIL, 2007a), ainda que para cumprimento 

das metas orçamentárias estabelecidas na Lei 

de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2009a, 

2011b, [2018a]).

Por fim, um projeto específico foi contabi-

lizado nessa subcategoria de “favorecimento à 

autonomia financeira das agências” por consistir 

numa autorização para gasto específico – e, nesse 

sentido, ampliar o espectro de suas aplicações 

orçamentárias possíveis. Trata-se do projeto que 

autoriza as agências reguladoras a remunerar 

os Conselhos de Consumidores pertinentes às 

suas áreas de atuação, para fomentar a partici-

pação dessas entidades em audiências públicas 

(BRASIL, 2004b).

2.1.2 Iniciativas que reduzem a autonomia 

financeira das agências

Ao lado dessas iniciativas que favorecem 

a autonomia financeira das agências, existem 

outras, em número inferior16, que produzem im-

pacto negativo sobre o orçamento das agências e 

podem dificultar ainda mais a sua flexibilidade 

orçamentária.

É o caso do projeto de lei que destina par-

te dos recursos da Aneel ao financiamento 

do Fundo Nacional de Fomento à Pesquisa e 

Desenvolvimento de Energias Limpas (BRASIL, 

2009b). Ou do projeto que desloca dos cofres 

da ANS para o Fundo Nacional de Saúde os 

produtos de arrecadação de multas resultantes 

das ações fiscalizadoras dessa agência (BRASIL, 

16 Das 37 iniciativas analisadas, apenas 10 visavam a 
reduzir a autonomia financeira das agências reguladoras.

2015f). Esses projetos têm em comum o fato 

de que vinculam receitas arrecadadas pelas 

agências para a execução de políticas públicas 

específicas consideradas prioritárias pelo Poder 

Legislativo.

2.2 Pessoal

Numa segunda categoria estão as iniciativas 

parlamentares classificadas como relativas a 

“pessoal”. Considerando-se o universo de inicia-

tivas legislativas examinadas, o número referente 

a essa categoria representa apenas 4,1% do uni-

verso de proposições legislativas analisadas. São 

principalmente projetos de leis que provocam 

alterações nos cargos ou nos sistemas de remu-

neração dos servidores das agências.

A maior parte dessas iniciativas visa à criação 

e transformação de cargos, ou criação/reestrutu-

ração do quadro de pessoal de alguma agência 

ou de várias agências. As iniciativas destinam-se 

a aparelhar o pessoal das agências reguladoras, a 

reorganizar os seus recursos humanos ou a regu-

larizar uma situação de fato em que as agências 

estejam se valendo excessiva ou recorrentemente 

de terceirizações para suprir déficit de pessoal 

(BRASIL, 2008a). Os projetos de leis costumam 

trazer a denominação dos cargos criados, a sua 

quantidade, as suas atribuições17; dispor sobre 

os concursos públicos para ingresso no cargo ou 

requisitos de escolaridade; estabelecer padrões 

de vencimentos básicos, as estruturas de remu-

neração (incluindo, por exemplo, os vencimentos 

básicos e uma gratificação) ou subsídios fixados 

em parcela única; dispor sobre os critérios para 

gratificação ou sua contagem. Alguns projetos 

são específicos sobre apenas um ou dois desses 

aspectos.

17 A Lei no 10.871/2004 contém o Anexo I, que expli-
cita os cargos existentes em cada uma das agências e a sua 
quantidade. As novas leis que criam novos cargos costumam 
atualizar esse anexo (BRASIL, [2016f]).
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Há também projetos inseridos nessa categoria que cuidam de regras 

específicas para os mandatos e as nomeações dos dirigentes das agências 

reguladoras ou que preveem a possibilidade de requisição, pelas agências, 

de servidores e empregados de órgãos e entidades integrantes da admi-

nistração pública, entre outras medidas mais genéricas.

Um passeio pelas iniciativas relativas a “pessoal” revela que elas nor-

malmente são “pró-agência”18, no sentido de que se destinam a facilitar o 

cumprimento das suas missões e o desempenho de suas atividades regu-

ladoras. Assim, por exemplo, no caso de uma das iniciativas que veicula 

questões remuneratórias, o objetivo declarado é o de “suprir a demanda 

da Administração Pública federal por pessoal especializado, valorizar 

os servidores públicos e atrair e reter profissionais cuja qualificação seja 

compatível com a natureza e o grau de complexidade das atribuições das 

carreiras” (BRASIL, 2016d, p. [25]).

Há, no entanto, algumas iniciativas elencadas nesta categoria que 

mais se aproximam de uma preocupação de legitimidade. Por exemplo, 

a proposta de revisão da estrutura remuneratória para subsídios fixados 

em parcela única tinha como objetivo a simplificação e a transparência 

do sistema remuneratório, bem como a harmonização interna das re-

munerações. Outros projetos chegam inclusive a reduzir a autonomia 

das agências, e assim se aproximam de iniciativas que poderiam estar 

classificadas na categoria “controle”. Nesse sentido, chama a atenção o 

projeto de lei que dispõe que todos os cargos em comissão das agências 

reguladoras sejam ocupados privativamente por servidores efetivos de 

carreira. O objetivo evidente dessa proposição é evitar o loteamento de 

cargos por nomeações políticas. Na mensagem de encaminhamento da 

proposta, fala-se em resgatar “a tecnicidade e a profissionalização ne-

cessária[s] para o funcionamento das Agências Reguladoras” (BRASIL, 

2011e). No entanto, ao reduzir o leque de pessoas potencialmente elegíveis 

a integrar o corpo decisório das agências, essa espécie de norma pode 

reduzir a sua autonomia ao permitir a prevalência de interesses de caráter 

corporativo dos servidores efetivos de seus quadros.

2.3 Controle

Chama a atenção que boa parte das iniciativas parlamentares rela-

tivas às agências reguladoras se destina a ampliar o controle exercido 

sobre elas. De um total de 689 iniciativas parlamentares, 148 têm como 

18 Em sentido contrário, sobre o poder que o Legislativo detém para controlar agên-
cias reguladoras por meio de iniciativas legislativas que interferem em suas carreiras, ver 
Chafetz (2017, p. 78-151).
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objetivo alguma forma de limitação ou condicionamento do poder que 

será ou está sendo exercido por esses órgãos reguladores (um total de 

21%). Essa circunstância é particularmente importante porque o desenho 

inicial dessas entidades incluía e pressupunha algum grau de autonomia.

Um dos debates públicos mais significativos no contexto da celebração 

dos vinte anos do Estado regulador diz respeito ao balanço da experiên-

cia brasileira relativa a esse aspecto. Parte da doutrina sustentou que 

alguns dos problemas de afirmação institucional das agências nas duas 

primeiras décadas se deviam a uma autonomia incompleta no projeto 

de Estado regulador brasileiro. Reclamava, assim, que maior liberda-

de e independência lhes fossem concedidas em matérias como gestão 

de recursos e nomeação de dirigentes para suas diretorias (GUERRA; 

SAMPAIO, 2016; FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2016; SALAMA; 

BARRIONUEVO, 2016).

O grande número de proposições legislativas voltadas ao controle 

das agências pode indicar que o Congresso discorda desse diagnóstico 

e filia-se ao entendimento contrário, o de que a autonomia inicialmente 

conferida às agências teria sido excessiva. Assim, o resultado observado 

na prática legislativa resultaria de um diagnóstico de que seria necessário 

limitar a autonomia dessas entidades.19 Os números são indicativos dessa 

hipótese, embora não sejam suficientes para que se atinja uma conclusão 

definitiva nesse sentido.

Para compreender e assimilar melhor as iniciativas parlamentares 

relacionadas com o controle das agências reguladoras, é conveniente va-

ler-se da classificação tradicional entre (i) controle interno e (ii) controle 

externo, com as subdivisões apresentadas a seguir.

2.3.1 Controle interno

As iniciativas classificadas sob a rubrica “controle interno” preveem 

mecanismos de controle exercidos por meio de regras e procedimentos 

a serem observados pelas próprias agências ou pelos seus membros.

Uma primeira hipótese relaciona-se às iniciativas que preveem restrições 

incidentes sobre o pessoal das agências. Foram encontradas duas iniciati-

vas que tratavam especificamente dessa hipótese. Uma delas destinava-se 

especificamente aos diretores de Aneel, Anatel, ANP e ANS e proibia-lhes 

o exercício de atividade profissional, empresarial, sindical ou de direção 

político-partidária (BRASIL, 2003c). A outra previa uma ampliação da 

quarentena para ex-dirigentes de quaisquer agências (BRASIL, 2014).

19 Os autores deste trabalho não concordam com essa hipótese, aqui referida apenas 
a título argumentativo.
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A segunda hipótese compreende as iniciati-

vas que disciplinam o procedimento de atuação 

das agências. O controle pelo procedimento é 

uma das formas de condicionamento da atuação 

administrativa. A ideia é que a decisão final 

será impactada pelo procedimento por meio 

do qual ela é produzida (MCCUBBINS; NOLL; 

WEINGAST, 1987). Sob certo ângulo, o controle 

procedimental apresenta algumas vantagens 

sobre o controle de resultado, na medida em 

que concede maior autonomia e flexibilidade 

decisória para a agência. O requisito é apenas 

para que se passe por determinado procedimen-

to antes de produzir a decisão final. Por outro 

lado, a literatura, especialmente a estrangeira, 

registra diversas críticas aos obstáculos que re-

gras procedimentais excessivas podem causar 

na eficiência da atuação. Nos Estados Unidos, 

há importante debate sobre uma suposta ossi-

ficação das agências em função dos requisitos 

procedimentais para a sua atuação (MCGARITY, 

1992, 1997; PIERCE JUNIOR, 1995). Algumas 

agências optariam pela inércia em função do 

custo para realizar qualquer atividade nova. 

Outras tentariam atuar, mas seriam paralisadas 

pelas regras procedimentais.

No caso das iniciativas encontradas nesta 

pesquisa, o controle procedimental assume di-

ferentes formas. Uma delas seria na forma de 

obrigação de realização de Análise de Impacto 

Regulatório (BRASIL, 2015b). Outra forma 

de controlar procedimentalmente as agências 

consiste em disciplinar a transparência da sua 

atuação. Um projeto de lei específico, por exem-

plo, pretende divulgar ao usuário de transportes 

públicos informações relativas à composição 

tarifária desses serviços (BRASIL, 2015a). Outro, 

de aplicabilidade mais ampla, trata diretamente 

da transparência na tomada de decisão no âm-

bito das agências (BRASIL, 2013b).

Alguns projetos preveem a obrigação de 

realização de audiências públicas no caso de 

aumentos nas tarifas ou preços praticados pe-

las empresas prestadoras de serviços públicos 

antes que sejam autorizados pelas respectivas 

agências reguladoras (BRASIL, 2000a). Note-se 

que o projeto não impede tais aumentos – apenas 

exige que eles sejam realizados após a oitiva de 

interessados. Outra iniciativa específica sobre 

a Aneel prevê que as audiências sejam obriga-

tórias no caso de qualquer decisão que afete os 

direitos dos agentes envolvidos, concessionários 

e consumidores (BRASIL, 1997).

2.3.2 Controle externo

Estão classificadas sob a rubrica de “controle 

externo” todas as iniciativas que estabeleçam 

oportunidade de controle para instituições ou 

órgãos fora das agências. O controle externo 

pode ser prévio ou posterior, a depender do 

momento em que for realizado, em relação à 

própria ação controlada.

2.3.2.1 Controle prévio

As iniciativas que estabelecem controle pré-

vio externo sobre as agências têm a ver com a 

disciplina das nomeações de dirigentes. Foram 

quatro os projetos encontrados sobre esse tema. 

Um deles tem perspectiva mais genérica e visa 

inserir dispositivo sobre a nomeação de mem-

bros do Conselho Diretor ou Diretoria de agên-

cias reguladoras federais na Lei no 9.986/2000, 

que trata da gestão de recursos humanos das 

agências reguladoras (BRASIL, [2007f], 2013a). 

Outro trata especificamente da Anatel, propondo 

a modificação do critério de escolha dos seus 

conselheiros, com introdução da lista tríplice 

para posterior escolha e nomeação do presidente 

da República (BRASIL, 2006b). Os dois últimos 

projetos cuidam especificamente da hipótese de 

livre nomeação do presidente do conselho dire-

tor da Anatel e da ANA (BRASIL, 2001c, 2002).
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2.3.2.2 Controle posterior

A hipótese de controle posterior é muito mais 

complexa. Há casos relativos a controle posteri-

or pelos Poderes Executivo e Legislativo e pela 

sociedade civil. No primeiro caso, encontrou-

se apenas uma iniciativa, que visa autorizar o 

presidente da República a exonerar diretores da 

Aneel, da Anatel e da ANP.

No segundo caso, das iniciativas relativas ao 

controle operado pelo Poder Legislativo, há duas 

hipóteses. Há, em primeiro lugar, os projetos 

que visam ampliar as oportunidades de controle 

parlamentar das agências, como o que determina 

que as agências reguladoras de serviços públicos 

descentralizados prestem contas de suas ativi-

dades à Comissão de Infraestrutura do Senado 

Federal e às Comissões Técnicas da Câmara dos 

Deputados de conteúdo temático correspondente 

(BRASIL, 2003e). Ou os que pretendem criar 

Conselhos de Julgamento de Recursos interpostos 

contra decisões das agências reguladoras, nos 

casos em que as próprias agências não os julguem 

definitivamente no prazo de 90 dias (BRASIL, 

2013c).20 Contudo, entre as iniciativas relativas 

ao controle operado pelo poder público estão 

também catalogados os numerosos projetos de 

decretos legislativos que visam sustar diretamente 

uma norma específica emanada de alguma das 

agências reguladoras. Trata-se aqui não de tenta-

tiva de ampliar as hipóteses e oportunidades de 

controle, mas de exercício concreto de hipótese 

prevista constitucionalmente para o controle 

(art. 49, V, da CRFB).21

20 Essas iniciativas estão aqui classificadas no espaço 
reservado ao controle externo pelo Poder Legislativo porque, 
na forma do projeto, os Conselhos estariam organizados 
e estruturados no âmbito do Poder Legislativo. O projeto 
previa, no entanto, que os Conselhos seriam compostos por 
uma comissão mista de deputados, senadores, representantes 
das agências reguladoras e da sociedade civil organizada.

21 Por exemplo, Brasil (2011a), relativo à Aneel, e Brasil 
(2016b), relativo à Anac.

No terceiro caso, encontram-se diversas inici-

ativas legislativas estabelecendo ou ampliando o 

controle social incidente sobre as agências regu-

ladoras. Essa hipótese é relativamente numerosa. 

Em geral, as iniciativas consistem em tentativas 

de dar voz e representatividade aos usuários dos 

serviços regulados. Isso pode ser feito median-

te previsão de representante dos consumidores 

entre os diretores da agência (BRASIL, 2012) 

ou ocupando a sua ouvidoria, criada no próprio 

projeto de lei (BRASIL, 1998). Esses exemplos 

de iniciativas voltadas à ampliação do controle 

social das agências reguladoras são ilustrativos do 

fato de que as categorias mencionadas neste item 

foram construídas com finalidade meramente 

didática e não são estanques ou autoexcludentes. 

Assim, seria possível elencar estas hipóteses de 

controle social dentro das categorias de controle 

interno procedimental, na medida em que estes 

representantes da sociedade civil atuarão dentro 

da própria agência.

2.4 Institucional

A categoria que denominamos “institucional” 

abrange três tipos de iniciativas legislativas: (i) as 

que propõem a criação de uma agência regula-

dora, (ii) as que buscam alterar a sua estrutura e 

(iii) as que visam à alteração da sua sede.22

No primeiro grupo estão os diversos projetos 

de lei que se converteram posteriormente nas leis 

criadoras das agências reguladoras nacionais. A 

última agência a ser criada foi a Agência Nacional 

de Mineração (ANM), pela Medida Provisória 

no 791/2017, que tramitou no Congresso Nacional 

e foi aprovada na forma do Projeto de Lei de 

Conversão no 37/2017 (BRASIL, 2017c, 2017d). 

22 Há uma corrente na literatura internacional que 
classifica arranjos institucionais e organizacionais como 
instrumentos de controle político (MCCUBBINS; NOLL; 
WEINGAST, 1987). Neste trabalho, no entanto, optou-se 
por atribuir a essas iniciativas uma categoria de análise 
própria, separada de controle.
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Dois projetos de lei anteriores, de 2013 e 2016, já haviam proposto a sua 

criação. Entre as proposições de criação de agência que não obtiveram 

sucesso está a da Agência Nacional de Serviço Bancário (Ansban), que teria 

o objetivo de “assegurar a prestação legítima do serviço bancário” (BRASIL, 

2015c, p. [2]). Também está a da Agência Nacional de Desenvolvimento 

de Portos e Indústria de Construção Naval, que receberia parte da com-

petência da Antaq (BRASIL, 2005b).

No segundo grupo estão os projetos que buscaram alterar a estrutura 

das agências. De forma exemplificativa, podem ser citados três projetos 

similares que buscavam inserir na estrutura das agências reguladoras 

uma diretoria de meio ambiente. O objetivo era “fazer com que a questão 

ambiental seja uma constante preocupação na atividade fiscalizadora de-

sempenhada pelas Agências Reguladoras, que trará, certamente, enormes 

benefícios para a população brasileira” (BRASIL, 2007b, p. 3).

Finalmente, há as iniciativas legislativas destinadas a alterar a sede das 

agências reguladoras. Quatro projetos do então deputado federal Eduardo 

Paes buscavam transferir as sedes da Anatel e da Aneel de Brasília para 

o Rio de Janeiro, sob o argumento de que nesta cidade sempre estivera 

“situada a inteligência” dos setores de telecomunicações e energia elétrica. 

Caminho inverso foi proposto pelo então deputado federal José Roberto 

Arruda, também em 2003, com três projetos de leis destinados a trans-

ferir a ANP e a ANS do Rio de Janeiro para Brasília. O argumento, nesse 

caso, era o de risco à eficiência regulatória, já que “as agências nacionais 

e órgãos reguladores do governo devem ter sua sede na capital do país, 

equidistante de pressões regionais” (BRASIL, 2003a, p. 1).

2.5 Competências/regulação

A categoria “competências/regulação” concentra mais de dois terços das 

iniciativas legislativas do Congresso Nacional. Foram classificadas nessa 

categoria todas as iniciativas que criam, ampliam, modificam ou redu-

zem competências normativas e fiscalizatórias de uma ou mais agências 

reguladoras. Além disso, proposições legislativas que criam ou alteram 

parâmetros e condições para o exercício de competências previamente 

estabelecidas às agências também foram nela inseridas.

Em essência, essas iniciativas visam definir o campo de atuação das 

agências reguladoras. As tentativas de intervir nos limites desse campo 

variam conforme o setor regulado e são constantemente revistas. Algumas 

iniciativas legislativas são propostas com o objetivo de ampliar o rol de 

competências das agências. Exemplos de proposições nesse sentido são 

as que atribuem competência para a agência regular a concorrência de 

determinado setor, como ocorre com a proposição legislativa que confere 
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essa competência à Anvisa (BRASIL, 2000d). Há também as iniciativas 

que visam ampliar o rol de bens e serviços regulados pelas agências, 

como a proposição legislativa que visa atribuir à Ancine competência 

para supervisionar a atuação do Escritório Central de Arrecadação e 

Distribuição de Direitos (Ecad) (BRASIL, 2011c) ou a iniciativa que 

confere à Anvisa a atribuição de regular a propaganda e publicidade de 

medicamentos (BRASIL, 2009c). Proposições legislativas que tratam de 

cooperação técnica entre agências e outros órgãos também se enquadram 

nessa categoria (BRASIL, 2001b).

Além das iniciativas que tratam de competências, existem as que es-

tabelecem parâmetros procedimentais e substantivos para o exercício das 

competências das agências reguladoras. Essas iniciativas têm em comum o 

fato de que limitam, de alguma forma, a discricionariedade dessas entidades. 

No que diz respeito aos parâmetros procedimentais, o Congresso Nacional 

por vezes estabelece prazos para que as agências desempenhem suas funções 

regulatórias, como ocorre com as iniciativas que determinam prazos para 

a Anvisa registrar e renovar o registro de medicamento (BRASIL, 2000e). 

A Casa legislativa intervém também no processo administrativo sanciona-

dor das agências, estabelecendo as sanções cabíveis em caso de infrações 

administrativas dos agentes regulados sujeitas a sanções (BRASIL, 2004a).

Quanto aos parâmetros substantivos, o Congresso Nacional apresenta, 

por exemplo, propostas legislativas em que procura definir critérios para 

a fixação de preços de serviços regulados, como os serviços aéreos, por 

exemplo (BRASIL, 2006a), ou de medicamentos (BRASIL, 2015e). Em grau 

ainda maior, propõe iniciativas envolvendo gestão tarifária de serviços 

concedidos. Há, nesse sentido, projetos que estabelecem isenção ou valores 

diferenciados para grupos específicos de consumidores ou usuários em 

situação de vulnerabilidade (BRASIL, 2007c).

No que diz respeito à regulação do comportamento de agentes econô-

micos regulados, destacam-se as proposições em que o Congresso Nacional 

exige, proíbe e estimula certos comportamentos de agentes econômicos 

regulados. Há, nesse sentido, projetos de lei que estabelecem requisitos para 

autorização ou registro de grupos de agentes econômicos regulados (BRASIL, 

2006b). Em diversas iniciativas, propõem-se expressamente obrigações 

(BRASIL, 2008b), proibições (BRASIL, 2009f), restrições (BRASIL, 2000c) 

e estímulos (BRASIL, 2007d) ao modo de agir dos agentes econômicos 

regulados. Em outros, o Poder Legislativo dispensa (BRASIL, 2016e) ou 

autoriza (BRASIL, 2007d) o agente regulado a agir de determinada forma, 

limitando, assim, o poder da agência reguladora para proibir tal conduta. 

Há também os casos em que o Congresso decide por si próprio estabelecer 

as condições e os parâmetros sob os quais tais bens e serviços deverão ser 

realizados (BRASIL, 2010).
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O Congresso Nacional propõe ainda, com alguma frequência, iniciativas 

que versam sobre direitos dos consumidores e usuários de serviços (BRASIL, 

2017a), bem como dos próprios agentes regulados (BRASIL, 2009e).

Por fim, há também iniciativas esparsas para regular o investimento 

estrangeiro em setores regulados (BRASIL, 2007e), bem como projetos de 

lei que visam consolidar a legislação de um determinado setor (BRASIL, 

2011d).

3 Iniciativas legislativas em números

Como se observou no item anterior, os projetos de lei objeto do pre-

sente estudo foram classificados nas categorias “orçamento”, “pessoal”, 

“controle”, “institucional” e “competências/regulação”.

A categoria “competências/regulação” foi a que concentrou o maior 

número de projetos de lei (64,4%). Com efeito, das 689 iniciativas legisla-

tivas, 444 foram introduzidas com o objetivo de criar, ampliar, modificar 

ou reduzir as competências normativas e fiscalizatórias de uma ou mais 

agências reguladoras, ou de estabelecer parâmetros procedimentais e 

substantivos para o exercício dessas mesmas competências.

A segunda categoria mais recorrente foi a de “controle”, concentrando 

21,5% das iniciativas legislativas. As categorias “institucional”, “orçamento” e 

“pessoal” aparecem com menor frequência, conforme se vê nos gráficos 2 e 3.

Gráfico 2

Percentual de iniciativas legislativas por categoria (%)

Competências/Regulação Controle Institucional Orçamento Pessoal

64,4
21,5

4,6
5,4 4,1

Fonte: elaborado pelos autores.
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Gráfico 3

Iniciativas legislativas por categoria (número de casos)
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Fonte: elaborado pelos autores.

A atuação legiferante do Congresso Nacional em relação às agências 

reguladoras foi permanente desde a criação da primeira agência regu-

ladora. De 1996 a 2017, não houve um ano sequer em que não fossem 

propostos novos projetos de lei envolvendo essas entidades.

Uma análise da distribuição dessas iniciativas legislativas no tempo 

permite verificar que a atuação do Congresso Nacional cresce no início 

dos mandatos presidenciais. Na administração de Luiz Inácio Lula da Silva 

(1o/1/2003-1o/1/2011) e de Dilma Vana Rousseff (1o/1/2011-31/8/2016), 

o primeiro ano de cada mandato foi aquele em que houve a submissão 

do maior número de iniciativas sobre agências reguladoras.

Gráfico 4

Iniciativas legislativas ao longo do tempo
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Fonte: elaborado pelos autores.
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Diferentemente, no segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, 

a maior concentração de projetos de lei foi no segundo ano, um ano depois 

da criação da Anvisa, tendo a propositura de diversos projetos de lei sido 

impulsionada pelos trabalhos da CPI dos Medicamentos. 

As iniciativas apresentadas no início dos mandatos presidenciais con-

centram-se na temática “competências/regulação”, conforme se pode ver no 

gráfico 5. Os projetos envolvendo “controle” das agências, segunda temática 

mais recorrente, observam esse padrão apenas no primeiro mandato de 

Luiz Inácio Lula da Silva e no segundo mandato de Dilma Rousseff.

Gráfico 5

Iniciativas legislativas por categoria ao longo do tempo
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Fonte: elaborado pelos autores.

Verifica-se, para ambas as categorias, um crescimento expressivo no 

número de proposições em 2015, correspondente ao primeiro ano do 

segundo mandato de Dilma Rousseff. O crescimento coincidente de ini-

ciativas legislativas sobre “competências/regulação” e “controle” em 2015 

contribuiu para que fosse o ano em que houve o maior número de iniciativas 

legislativas sobre agências reguladoras em toda a série histórica.

O crescimento do número de iniciativas legislativas sobre “controle” 

em 2015 e 2016 deveu-se sobretudo à propositura de Projetos de Decreto 

Legislativo (PDCs), que têm por objetivo sustar atos normativos das agências 

reguladoras. Em 2015, 12 dos 19 projetos legislativos iniciados na Câmara 

eram PDCs, e o número aumentou para 23 num total de 24 projetos legis-

lativos iniciados em 2016. Enquanto em 2015 houve uma concentração 

de PDCs visando sustar atos normativos da Aneel, em 2016, o uso desse 

instrumento legislativo voltou-se especialmente para a anulação de atos 



91RIL Brasília a. 56 n. 222 abr./jun. 2019 p. 75-107

normativos da Anac. O crescimento quantitativo de PDCs ao longo do 

tempo merece ser destacado, pois denota que o Poder Legislativo tem 

ampliado o seu controle sobre as normas produzidas no âmbito das agên-

cias reguladoras, entendendo que elas estariam usurpando competências 

privativas do Poder Legislativo. Uma hipótese que merece ser objeto de 

futura investigação é se o aumento de PDCs tem alguma correlação com 

a observação de fenômenos que têm sido associados à redução de autono-

mia das agências reguladoras, como a nomeação de diretores interinos e o 

contingenciamento orçamentário, e se haveria razões específicas para a sua 

concentração em atos da Aneel e da Anac, respectivamente, em 2015 e 2016.

O gráfico 5 mostra que 2007 foi o ano que concentrou o maior número de 

iniciativas legislativas, somente superado por 2015. Isso se deve, sobretudo, 

ao grande número de iniciativas legislativas sobre “competências/regulação” 

apresentadas naquele ano. Das 55 iniciativas legislativas apresentadas no 

período, 48 tratavam de competências das agências reguladoras.

Das onze agências federais até hoje constituídas, a Aneel, Anatel, Anvisa 

e ANP – nessa ordem – são as agências que mais frequentemente aparecem 

como objeto de iniciativas legislativas. Reunidas, concentraram 63,5% das 

propostas examinadas.

Gráfico 6

Número de iniciativas legislativas por agência
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Fonte: elaborado pelos autores.

Aneel, Anatel, Anvisa e ANP são também as agências reguladoras que 

mais concentraram iniciativas legislativas sobre competências. Mais de 

70% de todas as iniciativas enquadraram-se nessa categoria.23

23 De todos os projetos envolvendo essas agências, os percentuais sobre competências 
foram os seguintes: ANP – 80%, Anvisa – 76,2%, Anatel – 72,4% e Aneel – 71,8%.
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Como já explicitado no item anterior, iniciativas legislativas que tratam 

de competências têm por objetivo definir o escopo de atuação das agências 

e os limites de sua autonomia administrativa e decisória. Restará a futuras 

investigações testar hipóteses sobre por que o Legislativo teria com mais 

frequência o ímpeto de modificar o espectro de atuação dessas agências.

Gráfico 7

Iniciativas legislativas sobre competências/regulação por agência
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Fonte: elaborado pelos autores.

Há grande variação nos temas das proposições legislativas envolvendo 

competências. Tomando o exemplo da Anatel, 2007 foi o ano que concentrou 

o maior número de proposições sobre competências dessa agência. Os temas 

tratados nesses projetos foram variados, incluindo regulação do serviço 

de TV a cabo, imposição de novas obrigações às operadoras de serviço de 

telefonia e gestão tarifária. Por sua vez, em 2003 a ANP foi a agência que 

mais demandou atenção dos congressistas, com projetos de lei tratando 

de direitos dos consumidores de combustíveis e diversas obrigações das 

concessionárias de produção e comercialização de petróleo e derivados.

Temas conjunturais também parecem afetar o comportamento do 

Congresso Nacional em relação às competências das agências reguladoras. 

Esses projetos de lei costumam ser propostos com o objetivo de instituir 

políticas ou responder a crises dos setores regulados. Em 2000, ano dos 

trabalhos da CPI dos Medicamentos, diversos projetos de lei foram pro-

postos, inclusive pela própria CPI, visando regular a produção e comerci-

alização de medicamentos (BRASIL, 2000d). Em 2001, ano do programa 

de racionamento de energia elétrica, um número expressivo de projetos de 

lei sob a alçada da Aneel foi proposto pela base governista para estimular a 

produção de fontes alternativas de energia (BRASIL, 2001a). Em 2009, logo 

após a Petrobras iniciar a extração de óleo no Pré-sal, diversos projetos de lei 

foram propostos pela base governista para regular o tema (BRASIL, 2009d).



93RIL Brasília a. 56 n. 222 abr./jun. 2019 p. 75-107

Quanto às iniciativas sobre controle, as agências Aneel, Anatel, Anac, 

Anvisa e ANS foram as mais visadas pelos congressistas.

Conforme se pode ver no gráfico 8, os anos de 2003, 2013 e de 2015 em 

diante foram os que concentraram maior número de iniciativas legislativas 

sobre “controle”. Quase dois terços das iniciativas sobre “controle” concen-

traram-se nesses anos.

Gráfico 8

Iniciativas legislativas sobre controle por agência
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Fonte: elaborado pelos autores.

Em 2003, foram propostos três PDCs visando, cada um, anular atos 

normativos da Anatel, Anvisa e ANP. Além disso, em 2003 os parlamen-

tares submeteram projetos de lei de caráter mais geral, com o objetivo de 

instituir instrumentos de controle a um grupo ou à totalidade das agências 

reguladoras. Foram propostos, nesse sentido, projetos de lei que versavam 

sobre limitações ao exercício profissional de diretores de agências, obriga-

toriedade da realização de audiências públicas para certas matérias, deveres 

de prestação de contas das agências ao Congresso Nacional, exoneração de 

dirigentes das agências e criação de instâncias recursais para as decisões 

das agências. Uma hipótese para futura investigação reside em observar 

que o ano de 2003 marca o início do primeiro mandato de Luiz Inácio Lula 

da Silva como chefe do Poder Executivo, com a ascensão do Partido dos 

Trabalhadores ao poder. Tratava-se inicialmente de um governo crítico às 

agências reguladoras24, o que pode ter suscitado um movimento tendente 

a um maior controle das agências pelo Poder Legislativo.

24 Ver, nesse sentido, reportagens sobre o tema: Vinhas (2007) e Scolese (2002).
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Em 2013, o Congresso Nacional apresentou oito PDCs que visavam 

anular atos da Aneel, Anatel, Anvisa e ANP. Naquele ano também foram 

propostos projetos de caráter geral versando sobre nomeação de diretores 

e sobre transparência, gestão, organização e controle social das agências.

De 2015 em diante, o Congresso Nacional passou a fazer uso extensivo 

dos PDCs para sustar atos das agências reguladoras. Foram propostos 15 

PDCs em 2015, 23 em 2016 e 21 em 2017. Embora nesse período tenham 

sido propostos PDCs com o objetivo de sustar atos de oito agências, a Anac25 

e, em segundo lugar, a Aneel, foram as agências reguladoras mais visadas.

De todo o rol de iniciativas legislativas, apenas 8,7% foram trans-

formadas em normas jurídicas; 45,9% ainda seguem tramitando, 37,7% 

foram arquivadas e 2,5% foram retiradas pelo autor, sendo que não foi 

possível identificar a situação processual de 5,2% dos projetos examinados.

Gráfico 9

Situação processual das iniciativas legislativas examinadas
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Fonte: elaborado pelos autores.

Quando a situação processual das proposições legislativas é analisada 

por categorias, verifica-se que, até o presente momento, as iniciativas sobre 

“controle” são aquelas com menor propensão para se transformarem em 

normas jurídicas. Das 148 proposições legislativas apresentadas, apenas 

uma – equivalente a 0,67% das iniciativas – transformou-se em norma 

25 A Resolução no 400/2016 (BRASIL, 2016a), da Anac, que dispõe sobre condições 
gerais do transporte aéreo, foi o principal ato normativo impugnado.



95RIL Brasília a. 56 n. 222 abr./jun. 2019 p. 75-107

jurídica. Esse resultado mostra que a grande maioria dos projetos legis-

lativos que visam ampliar o controle sobre atos das agências reguladoras 

não tem logrado êxito. De todo modo, o crescimento recente da utilização 

de PDCs como instrumento de controle do Congresso Nacional pode 

estar apontando para uma nova era na relação entre o Poder Legislativo 

e as agências reguladoras, a merecer análise mais aprofundada no futuro. 

O Poder Legislativo é o principal autor das proposições que versam 

sobre agências reguladoras. Apenas 12,2% dos projetos foram originários 

do Poder Executivo, conforme se verifica no gráfico 10.

Gráfico 10

Poder originário das iniciativas legislativas
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Fonte: elaborado pelos autores.

No entanto, dois terços das proposições legislativas que se transforma-

ram em norma jurídica são originários do Executivo, conforme o gráfico 11.

Gráfico 11

Situação processual das proposições conforme o poder originário dos 

projetos
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Fonte: elaborado pelos autores.
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O Poder Executivo, portanto, embora seja autor de um número 

muito menor de proposições legislativas sobre agências reguladoras, 

é mais eficaz na aprovação desses projetos. Isso pode ser mais bem 

evidenciado quando se analisa a situação processual das iniciativas 

legislativas por categoria.

Gráfico 12

Situação processual por categoria
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Fonte: elaborado pelos autores.

As proposituras sobre “controle”, com uma exceção, foram todas pro-

postas pelo Poder Legislativo. Como já observado, parte significativa dos 

projetos de lei sobre controle correspondem a tentativas do Congresso 

Nacional de sustar atos normativos das agências reguladoras. Dos 99 

PDCs submetidos, 27 (cerca de 29%) foram arquivados ou retirados pelo 

autor e o restante se encontra em processo de tramitação.

Observem-se, no entanto, as iniciativas legislativas da categoria “or-

çamento”. Das 37 proposições legislativas submetidas à apreciação do 

Congresso, apenas oito (21,62%) foram iniciadas pelo Poder Executivo. 

No entanto, cinco dos seis projetos (83,3%) sobre “orçamento” até hoje 

convertidos em norma jurídica são originários do Poder Executivo.

A base parlamentar governista é autora de 64% dos projetos de lei 

sobre agências reguladoras, conforme se visualiza no gráfico 1326.

Esse número mantém-se constante em todas as categorias, exceto na 

categoria “pessoal”, em que 87,8% das iniciativas legislativas provém da 

base governista.27

26 A classificação dos partidos como pertencentes à coalizão de governo para todo o 
período considerado foi extraída de duas fontes: de 1995 a 2010, em Lameirão (2015); e, 
de 2011 em diante, em Pereira (2017).

27 Isso se explica pelo fato de que o Poder Executivo é o principal autor dos projetos 
de lei da categoria pessoal.
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Gráfico 13

Base política das iniciativas legislativas
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Fonte: elaborado pelos autores.

Gráfico 14

Base política das iniciativas legislativas por categoria
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Fonte: elaborado pelos autores.

Em todos os anos, a base governista foi responsável pela propositura 

de, pelo menos, 50% das iniciativas legislativas propostas em cada ano. 

De 2005 a 2012, esse número manteve-se acima de 60%, com uma ligeira 

queda em 2015, primeiro ano do segundo mandato de Dilma Rousseff.
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Gráfico 15

Percentual de iniciativas legislativas da base política por ano
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Fonte: elaborado pelos autores.

No total, 441 projetos de lei foram apresentados pela base governista, 

o que corresponde a 64% das iniciativas legislativas analisadas. No en-

tanto, 88,3% dos projetos transformados em norma jurídica são da base 

governista, sendo esta mais eficaz no processo legislativo.

Gráfico 16

Situação processual das iniciativas legislativas por base política por autor
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Fonte: elaborado pelos autores.

Considerações finais

Mais do que respostas, este artigo apresenta os resultados de uma 

análise exploratória que buscou colher subsídios para a descrição do 
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panorama do processo legislativo em âmbito federal voltado ao tema das 

agências reguladoras federais.

Neste estudo, foi possível confirmar a existência de um número con-

siderável de iniciativas legislativas que buscam modificar a atuação das 

agências reguladoras federais, seja do ponto de vista procedimental, seja do 

ponto de vista substantivo. O número elevado de projetos de lei reunidos 

sobre as categorias “competências/regulação” e “controle”, com base na 

definição dessas categorias realizada pelos autores, permite confirmar isso.

O levantamento realizado também permitiu constatar que essas inici-

ativas legislativas, que buscam estruturar a organização e funcionamento 

das agências, não são estanques. Elas se modificam ao longo do tempo, 

intensificando-se em períodos pós-eleitorais e em situações de crise ins-

titucional ou econômico-financeira. Além disso, modificam-se em suas 

estratégias. A intensificação do uso do PDCs para anular atos de agências 

a partir de 2015 é apenas um exemplo.

Neste estudo foi possível mapear quem são os proponentes das inicia-

tivas legislativas envolvendo agências reguladoras. Foi possível identificar 

também quais são as principais estratégias legislativas adotadas pelos 

parlamentares para disciplinar as agências.

O levantamento da situação processual das iniciativas legislativas permi-

tiu ainda levantar hipóteses, a serem futuramente testadas, de que projetos 

de lei iniciados pela base parlamentar governista ou pelo Poder Executivo 

têm mais chance de ser aprovados. No entanto, esse desempenho parla-

mentar varia conforme a categoria da iniciativa legislativa, o que deverá 

ser mais bem explorado em estudos futuros.

Não se tem conhecimento, até a elaboração deste artigo, de estudo prévio 

que tenha codificado e mensurado a produção do Congresso Nacional sobre 

agências reguladoras. Desse modo, entende-se que a pesquisa cumpriu o 

seu objetivo de suprir essa lacuna, ao trazer os resultados de estudo descri-

tivo-exploratório sobre a atuação do Congresso Nacional na estruturação 

das agências reguladoras. Nesse sentido, o artigo lança as bases para a 

construção de uma agenda de pesquisa ainda não desenvolvida no Brasil 

e aponta para a necessidade de um estudo mais aprofundado sobre o uso 

estratégico dos instrumentos de controle das agências reguladoras federais.
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